
CONSELHOMUNICIPAL DE POLÍTICA URBANA
PARECER

Nº do Processo BHDIGITAL: 31.00851129/2024-27

RELATÓRIO

O processo 31.00851129/2024-27 trata-se de recurso apresentado a este Conselho, em
função do processo 31.00346027/2024-66 de desmembramento de uma área de
90.102,18m² cujas as diretrizes de parcelamento do solo foram emitidas em 02 de
setembro de 2024.

O pleito do recurso é a conversão do percentual de transferência de 15% (quinze por
cento) da área da gleba ao Município pelo valor em dinheiro, o que pode ser entendido
como aplicação de parâmetros diferenciados.

FUNDAMENTAÇÃO

O Plano Diretor estabelece no artigo 125 que em processos de parcelamento e
desmembramento, cuja a área da gleba ultrapasse 800,00 m², ocorra a transferência de
15% da área da gleba a ser parcelada ou desmembrada ao Município para implantação
de ELUP e instalação de EUC.

É previsto ainda que a transferência em área possa ser convertida em espécie, desde que
a área da gleba tenha até 10.000,00 m², situação diversa do caso apresentado,
considerando que a área grafada em Matrícula nº141.508 indica o valor de 90.102,18
m².

No entanto, por se tratar de área consolidada e já ocupada por atividades da Companhia
Energética de Minas Gerais – CEMIG, as diretrizes de parcelamento do solo definiram
que a modalidade do processo de parcelamento da área seria através da Lei 9.074/05,
que em seu artigo 4° determina:

Art. 4º - Na regularização de parcelamento poderão ser aceitos parâmetros
diferenciados dos previstos na legislação urbanística, mediante avaliação do
Executivo em relação à acessibilidade, disponibilidade de equipamento
público e infra-estrutura da região e apreciação do Conselho Municipal de
Política Urbana - COMPUR.

A previsão de apreciação de processos pelo COMPUR, permitindo flexibilização da
aplicação de parâmetros diferenciados fica expressa também no artigo 19 do Decreto
17.273/20, o qual deixa claro que ainda que o COMPUR permita parâmetros
diferenciados a Comissão de Diretrizes deve avaliar a pertinência de tal flexibilização.

Art. 19 – A Comissão de Diretrizes para Parcelamento do Solo, vinculada ao
órgão municipal responsável pela política urbana, tem atribuições de:



(...)

IV – avaliar a pertinência de adoção de parâmetros diferenciados de
parcelamento do solo nos casos autorizados pelo Conselho Municipal de
Política Urbana – Compur – em deliberações anteriores, para fins de emissão
de Diretrizes para Parcelamento do Solo.

Em relação ao tema, a DN/COMPUR 02/2021, estabelece as condições e aplicações
para aplicação de parâmetros distintos dos estabelecidos pela Lei 9.074/05:

Art. 1º - A Comissão de Diretrizes para Parcelamento do Solo poderá,
independente de manifestação do Conselho Municipal de Política Urbana -
Compur, autorizar, nos processos de regularização de parcelamento do solo
com base na Lei 9.074/2005, a aplicação de parâmetros distintos dos
estabelecidos na legislação urbanística.

Parágrafo único - A autorização prevista no caput deste artigo não se aplica:

I - à dispensa da transferência de 15% (quinze por cento) da área da gleba ao
Município.

II - à conversão da transferência de 15% (quinze por cento) da área da gleba
em dinheiro.

Art. 2º - As decisões da Comissão de Diretrizes Para Parcelamento do Solo
relativas ao disposto no art. 1º poderão ser objeto de recurso pelo interessado,
cabendo ao Plenário do Compur o seu julgamento.

Art. 3º - Fica revogada a DN/COMPUR 01/2014, e suas alterações, na data
da entrada em vigor desta deliberação.

CONCLUSÃO

Considerando que caberá ao COMPUR o julgamento de recurso administrativo que trata
da conversão de área em dinheiro, referente aos 15% da área da gleba.

Considerando que a legislação urbanística vigente prevê a aplicação de parâmetros
diferenciados para casos enquadrados pela Lei 9.074/05 e que a área foi devidamente
estudada sobre os quesitos de acessibilidade, cobertura de infraestruturas e existência de
equipamentos públicos, o que foi devidamente comprovado através de mapas anexados
ao Parecer Técnico da SUPLAN, manifesto-me pelo provimento ao recurso
apresentado.

Destaco que nos casos de conversão, com pagamento em dinheiro, este deverá ser
destinado ao Fundo de Desenvolvimento de Centralidades.

Belo Horizonte, 29 de Novembro de 2024.

Daniel Assis Silva
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